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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2023 

PROCESSO nº 16012023001 
 
 

O MUNICÍPIO DE ALENQUER, inscrito no CNPJ sob o n.º 04.838.793/0001-73, com sede na Praça 
Eloy Simões, s/n, Centro, Alenquer/PA, CEP: 68.200-000, através do seu Pregoeiro, realizará 
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço Global, nos termos 
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024/2019, da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006 e 147/2014 e 155/2016, do Decreto n° 6.204, de 05 de setembro de 2007, Decreto n° 
7.892/2013 e 8.538 de 6 de outubro de 2015, aplicando- se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 
A sessão pública de Pregão Eletrônico terá início com a divulgação das Propostas de Preços e início 
da etapa de lances no dia, hora e endereço eletrônico abaixo discriminado: 

 
DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
DATA: 03 de fevereiro de 2023 
HORÁRIO: 08:00hs (horário de Brasília/DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: Plataforma do Banco Nacional 
de Compras 
 SITE: https://bnccompras.com/ 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE INSUMOS E SERVIÇOS PARA 
ASSISTENCIA TECNICA AOS AGRICULTORES DO PROGRAMA TERRITÓRIOS SUSTENTAVEIS DE 
ALENQUER-PA.  

 
1. DO OBJETO  

O objeto da presente licitação é o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
INSUMOS E SERVIÇOS PARA ASSISTENCIA TECNICA AOS AGRICULTORES DO PROGRAMA 
TERRITÓRIOS SUSTENTAVEIS DE ALENQUER-PA, conforme  condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.1. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência; 
1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritos no Banco 
Nacional de Compras e as constantes no Termo de Referência, prevalecerão as últimas. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço Global, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES  
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2.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura; 
 

3. DO CREDENCIAMENTO  
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no  https://bnccompras.com/, que 

permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 
eletrônica. 

3.2. O cadastro no https://bnccompras.com/  poderá ser iniciado no Portal de Compras no sítio 
 https://bnccompras.com, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, 
ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
3.5. A anexação dos documentos de proposta e habilitação no Sistema Portal Banco Nacional de 
Compras  são de inteira e exclusiva reponsabilidade da licitante, ficando inabilitada a licitante que 
inserir documentos  no sistema, impossibilitando a abertura do arquivo e sua devida 
análise. 
3.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, mediante a apresentação dos documentos pertinentes e os que estejam com 
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores  SICAF, 
conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 
4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 
da legislação vigente; 
4.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.2.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.2.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 
credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
4.2.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.2.6. Entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si. 
4.2.7. Que não anexarem no sistema de pregão eletrônico os cadastros e consultas 
constantes no item 8.1. de seu sócio majoritário, conforme exigido na Lei nº 8.429/92. 

4.3. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará  ou  em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
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2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49; 
4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
4.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
4.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.3.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA  
5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 
marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 
recebimento de propostas. 
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
5.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília  DF. 
5.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.6. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas. 
5.7. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

5.7.1. Valor unitário; 
5.7.2. A quantidade de unidades, observada a quantidade fixada no Termo de Referência 
para cada item; 
5.7.3. Marca; 
5.7.4. Fabricante; 
5.7.5. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, 
quando for o caso; 
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5.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
5.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

 

6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
 
A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e as 
propostas que apresentarem valor superior ao máximo aceitável. 

6.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.1.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 

6.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
6.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.6. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
6.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
6.8. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.9. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.10. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa 
e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 
6.11. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o 
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qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
6.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 
de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 
ordenação das propostas. 
6.13. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, 
empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007. 

6.14. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 
cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance 
de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.15. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.16. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.17. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno 
porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se 
identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 
6.18. Neste processo não será aplicado previsto nos Art. 47, 48 e 49 da Lei Complementar 
123/2006, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, inclusive a Lei Complementar 
147/2014, pois haverá prejuízo ao conjunto do objeto, não sendo vantajoso para a 
administração pública, conforme art. 49, III, Lei Complementar 123/2006. 
6.19. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, 
§ 2º, da  Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se  a preferência, sucessivamente, aos bens: 

6.19.1. produzidos no País; 
6.19.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
6.19.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País. 

6.20. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o 
qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 
6.21. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão 
reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
6.22. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
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7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  
7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará 
a proposta quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto. 
7.2. Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível ou manifestamente 
inexequível. 
7.3. Será desclassificada a proposta com valor superior ao máximo aceitável global. 
7.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a serviços e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
7.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no  razoável para tanto, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

7.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que   contenham   as   características   do   material   ofertado,   em   compatibilidade   com 
o Termo de Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, 
além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas. 
7.5.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 
escrita e justificada   do   licitante,   formulada   antes   de   findo   o   prazo   estabelecido, 
e formalmente aceito pelo Pregoeiro. 

7.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
7.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat  a nova data 
e horário para a continuidade da mesma. 
7.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
7.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.9. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
7.10. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante 
vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de 
classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o total 
estimado, observado o preço da proposta vencedora. 
7.11. Todos os licitantes que tiverem suas ofertas regularmente aceitas deverão encaminhar 
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proposta no prazo máximo de 02 (duas) horas via e- 
mail: licitaalenquer2022@gmail.com, as seguintes documentações: 

7.11.1. A Proposta de Preço deverá conter ainda as informações; 
7.11.1.1. Razão Social da empresa; 
7.11.1.2. CNPJ (número); 
7.11.1.3. Número do telefone; 
7.11.1.4. Endereço comercial; 
7.11.1.5. Banco, agência e número da conta corrente da licitante; 
7.11.1.6. Descrição do produto/serviço; 
7.11.1.7. Preço unitário e total; 
7.11.1.8. Quantidade e especificação da embalagem; 
7.11.1.9. Prazo de validade da proposta; 

7.11.2. Declaração de inexistência de fato impeditiva de sua habilitação, assim como declarar 
ocorrências supervenientes, assinadas por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da 
licitante, com o nº. da identidade do declarante. 
7.11.3. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores. 
7.11.4. Cópia do Contrato ou Estatuto Social consolidado e suas alterações posteriores, 
de modo a verificar se o objeto social do Licitante é compatível com o objeto da licitação. 

 

8. DA HABILITAÇÃO  
8.1. Habilitação prévia: 

8.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a mesma deverá anexar no sistema de 
pregão eletrônico os seguintes cadastros/consultas: 
8.1.2. SICAF; 
8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas  CEIS e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br); 
8.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
8.1.5. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União  TCU; 
8.1.6. Constatada aexistência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação; 

8.2. Os fornecedores cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores  SICAF, 
deverão encaminhar sua declaração, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, 
trabalhista à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica conforme disposto nos arts. 
4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

8.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 
8.2.2. Caso O Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será 
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convocado a encaminhar, no prazo de 5 (cinco) dias, documento válido que comprove o 
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das 
sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.3. Os licitantes que estiverem ou não cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores  SICAF, além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 
Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista, Qualificação Técnica e Qualificação Econômico- 
Financeira. 
8.4. Habilitação jurídica: 

8.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.4.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
8.4.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
8.4.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela 
Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove 
a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da 
Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio - DNRC; 
8.4.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 
107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
8.4.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização; 
8.4.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
8.4.8. Alvará de Funcionamento. 

8.5. Regularidade fiscal e trabalhista: 
8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no cadastro de 
pessoas físicas, conforme o caso, juntamente com a Consulta Quadro de Sócios e 
Administradores (QSA); 
8.5.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos 
demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, 
inciso I, do Decreto nº 6.106/07); 
8.5.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual: Certidão Negativa de Débitos 
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Estaduais (Tributária e não tributária); 
8.5.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.5.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º 
de maio de 1943 e (Inciso incluído pela Lei 12.440 de 2011) www.tst.gov.br, acompanhado 
da CENIT, Certidão Negativa de Infração Trabalhista, conforme artigo 5º, parágrafo único, da 
Portaria MTE nº 1421, de 12 de setembro de 2014; 
8.5.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
8.5.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio e 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
8.5.8. Prova de inscrição e regularidade Fazenda Municipal, por meio da Certidão Negativa 
de Débitos e de Regularidade Fiscal, expedidas pela SEFIN, do domicílio ou sede do licitante 
e da contratante; 
8.5.9. Certidão (Nada Consta) de Distribuição Cíveis e Criminais originária do Estado de 
origem do participante através do site: (portal.trf1.jus.br/sjpa/); 
8.5.10. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma 
da lei; 
8.5.11. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de 
pequeno porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 
2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
No prazo de cinco dias prorrogável por igual período a critério da administração. 

8.6. Os licitantes que estiverem ou não cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores  SICAF, no nível da Qualificação econômico-financeira, além do nível de 
credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar 
a seguinte documentação: 

8.6.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica; 
8.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 
8.6.3. O Balanço patrimonial deverá ser registrado na Junta Comercial e vir acompanhado 
da Certidão de Regularidade do Profissional  CRP e Certidão de Regularidade do Contador 
emitido pela internet na sua devida validade na data do certame, ficando nula a certidão 
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CRC que estiver fora da validade e declaração atualizada do Contador se responsabilizando 
com todas as informações contidas no Balanço Patrimonial; 

8.6.4. Certidão de inteiro teor contendo os dados de movimentação e arquivamento da 
licitante interessada em participar desse referido certame, juntamente com a certidão 
simplificada e específica, de todos os atos averbados, emitida pela junta comercial do 
domicílio ou sede da empresa licitante, datados dos últimos 30 (trinta) dias, exceto para 
empresas classificadas como MEI; 
8.6.5. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil 
Digital  ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por 
meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de 
Escrituração Digital - SPED). 
8.6.6. No caso de bens para pronta entrega, não será exigido da microempresa, empresa 
de pequeno porte, nem da sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro (art. 
3º do Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007); 
8.6.7. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 
8.6.8. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
resultantes da aplicação das fórmulas: 

 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ; 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
Ativo Total 

SG = ; 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
Ativo Circulante 

LC = ; e 
Passivo Circulante 

 
8.6.9. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou 
igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação ou item pertinente. 

8.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação 
técnica, por meio de: 

8.7.1. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, comprovando que a empresa licitante desempenhou ou desempenha atividade 
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pertinente e compatível em características ao objeto da licitação, deverá estar emitido em 
nome e com o CNPJ/MF da matriz e/ou da(s) filial(ais) da licitante, caso esta última seja a 
fornecedora do bem ou prestadora do serviço o atestado deverá estar emitido em nome da 
filial; 

8.7.2. O Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito privado 
deverá constar firma reconhecida em cartório; 
8.7.3. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
8.7.4. Apresentar Declaração Própria do Licitante, que possui estrutura e condições de 

fornecer os objetos e/ou produtos licitados, em conformidade com os prazos e 
exigências do edital e seus anexos. 

8.8. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro 
no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

8.8.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada 
a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo 
para regularização. 

8.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no  a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
8.10. Os documentos sem prazo de validade deverão ter sidos expedidos com até 30 (trinta) dias 
de antecedência da data de abertura da licitação. 
8.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
8.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
8.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
8.14. Outros documentos que devem ser anexados no sistema de realização do pregão eletrônico: 

8.14.1. Declaração de que contratada assume inteira responsabilidade por danos ou 
prejuízos pessoais ou serviços que causar ao Município de Alenquer/PA, a terceiros, por si, 
representantes ou sucessores; 
8.14.2. Declaração de que NÃO possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 
(dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal e inciso V, 
art. 27, da Lei nº 8.666/1993, com redação determinada pela Lei nº 9.854/1999; 
8.14.3. Declaração de que NÃO possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder 
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Executivo e/ou Legislativo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, 
administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art 9º da Lei nº 8.666/93); 
8.14.4. Declaração de Inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma 
do § 2º, art. 32, da Lei nº 8.666/93; 
8.14.5. Declaração de empregabilidade de pessoas com necessidades especiais; 

8.14.5.1. ( ) possui em seu quadro de empregados um percentual mínimo de 5% de 
pessoas portadoras de necessidades especiais, de acordo com o disposto no art. 28, § 
6º, da Constituição do Estado do Pará (EC nº 0042/2008, publicada em 11/06/2008); 

8.14.5.2. ( ) não possui em seu quadro de empregados um percentual mínimo de 5% 
de pessoas portadoras de necessidades especiais, pois a empresa possui menos de 20 
empregados, de acordo com o disposto no art. 28, § 6º, da Constituição do Estado do 
Pará (EC nº 0042/2008, publicada em 11/06/2008); 

8.14.6. Declaração de que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com 
órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal, tendo 
assim condições para participação no presente certame; 

8.15. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante, com 
o número do CNPJ, devendo ser observado o seguinte: 

8.15.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em seu nome, com o 
respectivo número do CNPJ; 
8.15.2. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em seu nome, com o 
respectivo número do CNPJ, exceto aqueles que, pela própria natureza, forem 
comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz; 
8.15.3. Se a licitante for a matriz e o fornecedor do bem ou prestadora dos serviços for a 
filial, os documentos deverão ser apresentados com o número de CNPJ da matriz e da filial,  
simultaneamente. 

 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
9.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

10. DOS RECURSOS  
10.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o 
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prazo de no mínimo vinte minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 
em campo próprio do sistema. 
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 
10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
12.1. 0211 Sec. Mun. De Agricultura e abastecimento 
20 608 0006 2.053 Apoio ao des. Da cadeia prod. Da agricultura e psicultura Fam. Do Mun. 
3.3.90.30.00 Material de Consumo 

 

13. DO TERMO DE CONTRATO OU OUTRO INSTRUMENTO  
13.1. Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá 
ser convocado para assinar o Termo de Contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados de sua 
convocação. 
13.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

13.3. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
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13.4. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém 
as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, 
poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a 
verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, 
celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações 
legais. 
13.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no termo de referência. 

 

14. DO PAGAMENTO  
14.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos produtos/serviços fornecidos, 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicada pelo 
contratado. 
14.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o  pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em  relação aos serviços/produtos efetivamente executados/entregues. 

14.2.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada impede o pagamento. Tal 
hipótese ensejará, a adoção das providências tendentes ao sancionamento da empresa e 
rescisão contratual. 

14.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
14.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
14.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

14.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

14.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
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I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = 0,00016438 

I = (TX) I = (6/100) TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 8.666/93 e Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 

15.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 
15.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
15.1.3. Fraudar na execução do contrato; 
15.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
15.1.5. Cometer fraude fiscal; 
15.1.6. Não mantiver a proposta; 
15.1.7. Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de 
validade da proposta ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de 
preços; 

15.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
15.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 
15.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
15.6. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 16.1 acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

15.6.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
15.6.2. Multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
15.6.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto; 

15.6.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

15.6.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade 
Contratante, pelo prazo de até dois anos; 
15.6.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
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sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
15.7. Também fica sujeito às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada 
que: 

15.7.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
15.7.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
15.7.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
16.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
16.2. Os pedidos de impugnação e esclarecimento devem vir acompanhados de contrato social, 
documentos dos sócios e cartão CNPJ, quando forem requeridos pelos sócios proprietários ou 
administradores, quando requeridos por representante, este além deve apresentar os documentos 
já citados, deve enviar instrumento procuratório reconhecido em cartório comprovando poderes 
para tanto. 
16.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis. 
16.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
16.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
o Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
16.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
16.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
17.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
17.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
17.3.  
empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário. 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALENQUER  PARÁ 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
CNPJ Nº 04.838.793/0001-73 

   

 

Praça Eloy Simões, n  751  Centro  CEP: 68.200-000  Alenquer - Pará  

17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
17.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico  https://bnccompras.com, 
portal da transparência www.alenquer.gov.br, site oficial do Tribunal de Cotas dos Municípios e 
também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da CPL, no Endereço da Prefeitura Municipal, nos 
dias úteis, no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 
17.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

17.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
17.11.2. ANEXO II  Minuta de Contrato. 

 
Alenquer/PA, 17 de janeiro de 2023 

 
 

 
 

NILSON AFONSO CORREA FONSECA 
Pregoeiro Municipal 
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Justificativa para mudança no plano de trabalho 

 

A Prefeitura Municipal de Alenquer, através da Secretaria Municipal de 

Agricultura e Abastecimento (SEMAB), responsável pela elaboração e execução 

do Projeto de Territórios Sustentáveis no munícipio de Alenquer, o qual tem o 

objetivo de fomentar atividades produtivas nas propriedades rurais; solicita a 

prorrogação do prazo inicial do projeto.  

Essa prorrogação é necessária, pois alguns fatores externos influenciaram na 

execução dos mesmo, como o processo eleitoral e o período de chuva que se 

adiantou na região. E dessa forma não foi possível concluir a etapa dos 

cadastros dos produtores rurais, e dar início ao processo licitatório. Após a etapa 

finalizada de cadastro então será possível viabilizar a continuidade do projeto.  

Portanto, solicita-se essa prorrogação para que seja viável a continuação deste 

projeto de extrema relevância social e econômica, ainda no ano de 2022, e dessa 

forma atender todos os produtores rurais do município de Alenquer.  

Desde já agradecemos o apoio desta instituição, e nos colocamos a disposição 

para mais esclarecimentos.  
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Proposta de formulação de Convênio – Projeto 

 

 

Apoio às ações dos Territórios Sustentáveis no 
município de ALENQUER -PA para fomento das 

atividades produtivas em propriedades rurais aderidas 
ao programa 
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PLANO 

DE 
TRABALHO 

 
ESTADO DO PARÁ  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALENQUER 
Secretaria Municipal de Agricultura 

 

1. DADOS CADASTRAIS 
 

ENTIDADE PROPONENTE 

 
PREFEITURA MUNICPAL DE ALENQUER 

CGC/CNPJ 

04.838.793/0001-73 
ENDEREÇO 

 
Rua Jarbas Passarinho, s/n – Planalto 

CIDADE 

 

ALENQUER 

UF 

PA 

CEP  

68200-000 

DDD/TELEFON

E  

ESFERA DE 
ATUAÇÃO 

 

NOME DO RESPONSÁVEL: 

 
HEVERTON DOS SANTOS SILVA 

CPF  

 

783.670.422-04 

CART.IDENTIDADE  

 

4975672 

ÓRGÃO 
EXPEDIDOR : 

 

 

CARGO: 

 

PREFEITO 

 FUNÇÃO: 

 

CHEFE DO 
PODER 
EXECUTIVO 

 

ENDEREÇO 
B. Novo Horizonte s/n Boa Esperança 

CEP 

 

 

 

 

 

 

 

 

2. DESCRIÇÃO DO PROJETO 
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OBJETO DO PROJETO: 

Aquisição de insumos e serviços para fomento   às 
ações de assistencia técnica aos agricultores 
aderidos ao programa Territórios Sustentáveis, no 
município de ALENQUER 

PERÍODO DE EXECUÇÃO 

 
INÍCIO  

MAIO/2023 

 
TÉRMINO 

JUNHO/2024 

 

 

1. Apresentação do Município 

 
      O município de Alenquer é uma cidade do Estado do Pará. Os habitantes se chamam 
alenquerenses. O município se estende por 23.645,4 km² e contava com 56.789 
habitantes no último censo, sendo cerca de 40% vivendo na zona urbana e 60% na zona 
rural. A densidade demográfica é de 2,4 habitantes por km² no território do município. 
Alenquer se situa a 55 km á Norte-Oeste de Santarém. 
Situado a 37 metros de altitude, o município tem as seguintes coordenadas geográficas: 
Latitude: 1° 56' 33'' Sul, Longitude: 54° 44' 15'' Oeste. 
     O município tem sua economia mista com base na agricultura com diversas culturas 
como banana, limão, açaí e outros. A pecuária com o gado de corte. Também hoje com o 
forte potencial para o turismo é uma das principais atividades econômicas do município. 

 

 
2. Objetivo da proposta: 

 
     O presente projeto tem por objetivo apoiar as ações da SEDAP inseridas no programa 
territórios sustentáveis. Para tanto pretende-se realizar a parceria buscando  apoio para 
realização d o  preparo de área, aquisição e distribuição de corretivos e  fertilizantes, 
análise química do solo e transporte de mudas de banana e cacau. 

 

1. Ações e justificativas: 

 

      A primeira ação: 

    Atualmente o modelo de desenvolvimento rural  se demonstrar insustentável no 
tempo, dada sua grande dependência de recursos não renováveis e limitados. Sendo 
este responsável por crescentes danos ambientais e pelo aumento das diferenças 
socioeconômicas no meio rural. Por esses fatores torna-se necessário a adoção de 
sistemas agrícolas mais sustentáveis, no sentido de estabelecer estratégias para manter 
um equilíbrio entre a rentabilidade da produção, a qualidade do solo e a sustentabilidade 
ambiental. 

Na Amazônia, a necessidade de recuperação dos aspectos sustentáveis do ambiente 
como solo e água, tem sugerido novos conceitos de produção agrícola visando sua 
qualidade e conservação. Os Sistemas Agroflorestais (SAF), bom manejo de pastagens, 
Integração Lavoura – Pecuária – Floresta e Plantio direto são difundidos com grande 
ênfase na agricultura familiar, uma vez que esses tipos de manejo otimizam o uso da 
terra, conciliando a produção de alimentos e energia, provocando uma diminuição na 

https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-alenquer.html
https://www.cidade-brasil.com.br/estado-para.html
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pressão pelo uso da terra para a produção agropecuária e otimizando a conservação 
dos recursos naturais renováveis por meio de sistemas mais estáveis. No SAF’s, em 
uma mesma área, há nível de diversidade biológica e paisagística através da utilização 
de espécies frutíferas, madeireiras, graníferas, ornamentais, medicinais e forrageiras. 
Esse consórcio de espécies existentes dentro de um SAF tem como objetivo acelerar a 
sucessão ecológica, a produtividade e a prestação de serviços ambientais, originado 
assim sistemas e arranjos mais produtivos e eficientes na utilização de recursos do que 
os sistemas convencionais 

Neste sentido, com vista a estimular a conservação dos recursos naturais e coibir o 
desflorestamento, a prefeitura disponibilizará estrutura de viveiro municipal, já instalado 
na sede do município,  para promover produção de mudas de essências florestais, 
preferencialmente nativas, aclimatação e formação de mudas de banana, açaí e de 
outras frutíferas, as quais serão distribuidas aos agricultores com adesão ao programa 
Territórios Sustentáveis para a implantação de sistemas agroflorestais e/ou integração 
pecuária floresta. 

Além diso, a secretaria municipal de agricultura disponibilizará técnicos para, em conjunto 
com a SEDAP e parceiros , promover a capacitação dos agricultores com viés na 
implantação e condução dos SAF’s, orientando para escolha das melhores espécies e 
arranjos, voltados ao cultivo do cacau e banana em cultivo agroflorestal, bem como para 
introdução de sistemas de criação de bovinos na modalidade silvipastoril, ou seja, na 
integração pecuária floresta. Os agricultores também         serão orientados para a produção de 
mudas de cacau e banana, para que produzam essas mudas em suas propriedades. 

 
 

     A segunda ação: 
 

     As práticas agrícolas ocupam cerca de 38% da superfície do planeta e são as 
principais responsáveis pelo desmatamento, degradação do solo e por cerca de um 
quarto das emissões antropogênicas de gases do efeito estufa. O solo é importante não 
só como base da produção de alimentos, mas responsável também por uma série de 
relevantes serviços ecossistêmicos, como por exemplo, a filtragem e armazenamento de 
água e o sequestro de carbono. Logo, a preservação da qualidade do solo para uma 
produção continuada, tendo em vista a segurança alimentar, conservação da água e a 
capacidade de manutenção produtiva do modelo apresentado ao longo do tempo é 
fundamental e pode ser monitorada a partir de indicadores fiscos, químicos e biológicos 
de qualidade do solo. 

Neste sentido, indicadores químicos dos solos, obtidos por meio da análise química, são 
significativos para sua sustentabilidade, relacionados à diversas funções que envolve o 
crescimento das raízes e as atividades biológicas, além do armazenamento e 
fornecimento de nutrientes, e infiltrabilidade do solo, assim como na detecção de 
elementos em excesso, especialmente aqueles cuja presença pode ter efeito prejudicial 
tanto à planta como ao solo. 

Diante do exposto, com o presente Plano de trabalho pretende-se atender os produtores 
aderidos ao programa Territórios Sustentáveis no município, a implantação de sistemas de 
baixa emissão de carbono por meio de preparo de área de 150 propriedades, sendo que serão 
contemplados 100 Produtores familiares e 50 famílias quilombolas, de modo a realizar a 
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análise química do solo, bem como fornecer corretivo e fertilizantes visando a melhoria 
dos indicadores químicos do solo, consequentemente na promoção de sua 
sustentabilidade. 

 
 

3) DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES 
 

 

3.1) AQUISIÇÃO DO CALCARIO E FERTILIZANTES  

 

       A fim de promover a correção do solo, quando necessário, a prefeitura fará a  aquisição 
e distribuição de 1 tonelada de calcário para cada propriedade, do total de 150 propriedades, 
aderidas ao TS. Essa prática possibilita melhorar a estrutura química do solo e facilitar  
absorção de nutrientes pelas plantas. Além disso, serão destinados 150 kg de adubo tipo 
NPK por propriedade, tendo como objetivo a aplicação no plantio de banana consorciada 
com o cacau. 

 

3.2) ANÁLISE QUÍMICA DO SOLO 

 

     Serão realizadas as análises quimicas do solo das áreas onde serão implantados os SAF’s 
e/ou Silvipastoril. Esse serviço permitirá ao agricultor, com o apoio da assistência técnica, 
conhecer a real necessidade de manejo do solo, seja na disponibilização de adubos, na 
incorporação de corretivos ou de matéria orgânica, e assim potencializar a produção do 
sistema a ser implantado. 

 

3.3) SERVIÇO DE PREPARO DE ÁREA 

 

     O preparo de área será realizado por meio de limpeza, aração e gradagem do terreno 
onde será implantado o sistema produtivo em cada propriedade, e sendo realizado   em, pelo 
menos, 01 hectare por propriedade. A prefeitura realizará essa ação, seja com o apoio de 
seus tratores e implementos existentes, e/ ou com a contratação de empresa especializada 
para o serviço. 

 

3.4) APOIO A EXTRAÇÃO E TRANSPORTE DE MUDAS DE     BANANA E CACAU 

     

    O plano apoiará os agricultores no transporte de mudas de banana e cacau, para as 
propridades, visto ser essas espécies de grande importância para a formação dos SAF’s, 
dada a obrigatoriedade de se fazer o sombreamento para a cultura de importância econômica, 
neste  caso, a cultura do cacau.  

A equipe de técnicos da prefeitura auxiliará na  obtenção para que as mudas tenham garantia 
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de sanidade, ou seja, que sejam obtidas em conformidade com as normas estabelecidas para 
a produção e comercialização de mudas de banana e cacau, e minimizem o risco de 
dispersão de pragas que venham a comprometer a produção. 

 

3.5) DISTRIBUIDORA DE CACÁLRIO 
 

A distribuidora de calcário servirá para    incorporação do corretivo no solo durante o preparo de 
área. 

 
 

 

4. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META, ETAPA OU FASE) 

4.1) Cronograma de execução das atividades do projeto 
 

ETAPA 
/FASE 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 

Inicio Termino 

01 
 
Aquisição dos insumos 
 Maio/2023 

 
Agosto/2023 

02 Distribuição do Calcário Setembro/2023 Janeiro/2024 

03 Coleta e análise de solo Junho/2023 Setembro/2023 

04 Preparo de área Setembro/2023 Janeiro/2024 
05 Transporte de mudas  de banana e 

cacau (VB) Fevereiro/2024 Março/2024 

 

5. ORÇAMENTO 
5.1) Orçamento para preparo de área e aquisição de insumos e serviços 

 
ITENS QUANTIDADE VALOR 

Calcário dolomitico 150 toneladas R$ 67.500,00 

Fertilizantes 15 toneladas R$ 150.000,00 

  Insumos para a produção de mudas (VB) -       R$ 25.500,00 
Análise química do solo 150 unidades R$ 10.500,00 

Distribuidora de calcário 1 unidade R$ 12.000,00 

Preparo de área 150 hectares R$ 195.000,00 

Apoio ao transporte de mudas  de banana e 
cacau (VB) 

- R$ 300.000,00 

Total 
       R$ 760.500,00 

 

 
 

5.2) NATUREZA DAS DESPESAS 
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Elemento de despesa Natureza da despesa Valores (R$) 

Calcário dolomitico. Custeio R$ 67.500,00 

Análise química do solo Custeio R$ 10.500,00 

Distribuidora de calcário Investimento R$ 12.000,00 

Fertilizantes Custeio R$ 150.000,00 

Insumos para a produção de mudas (VB) Custeio   R$ 25.500,00 
Preparo de área Custeio R$ 195.000,00 

Transporte de mudas  de banana e cacau 

(VB) 

Custeio R$ 300.000,00 

Total     R$ 760.500,00 
 

 

5.3) RESUMO DO VALORES (R$) 
 

ITEM R$ 

Equipamentos, Insumos e Serviços R$ 760.500,00 
 

 
TOTAL DO PROJETO 

 
R$ 760.500,00 

 

  

5.4) PLANO DE APLICAÇÃO (R$) 
 

 

 

 

 

 

 

 

Natureza da despesa 
Total (R$) 

Concedente 
(SEDAP - TS) 

Proponente 
Especificação 

Material de consumo  X  

Material Permanente  X  

Contrapartida 
financeira 

  
X 

Total Geral do Projeto 
 R$ 760.500,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL – CONTRAPARTIDA 

 

Material de apoio 
Discriminação Un qtde Valor un. (R$) Valor total (R$) 

Combustivel Litros 5.150 7,39 38.058,50 
     
     

Sub total     R$ 38.058,50 

5.5) RESUMO DO VALORES (R$) 
 

ITEM R$ 

Concedente – SEDAP – TS R$ 760.500,00 

Proponente – Contrapartida financeira da 
Secretaria Municipal de Agricultura de 
ALENQUER 

 

 
              R$ 38.058,50 

Total do Projeto 
 

R$ 798.558,50 

 
 

6) DECLARAÇÃO 

 

 
     NA QUALIDADE DE REPRESENTANTE LEGAL DO PROPONENTE, DECLARO PARA FINS DE PROVA 

JUNTO A SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E DA PESCA–SEDAP, PARA OS 

EFEITOS E SOB AS PENAS DA LEI, QUE INEXISTE QUALQUER DÉBITO EM MORA OU SITUAÇÃO DE 

INADIMPLÊNCIA COM OS TESOUROS ESTADUAL E NACIONAL OU QUALQUER ÓRGÃO OU ENTIDADE 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL E FEDERAL, QUE IMPEÇA A CESSÃO DE BENS OU 

REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS ORIUNDOS DE DOTAÇÕES CONSIGNADAS NO ORÇAMENTO 

DO GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ, NA FORMA DESTE PLANO DE TRABALHO. 

 

PEDE DEFERIMENTO, 

 

 

HEVERTON DOS SANTOS SILVA 
Prefeito Municipal de Alenquer 

Alenquer, 29/03/2022   

 
 

 



Prefeitura Municipal de Alenquer  
Secretaria Mul. De Agricultura e Abastecimento 

Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças  
CNPJ 04.838.793/0001-73 

 
 
 

7) APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE 

Aprovado 

 

 

_______________________________ 

Concedente 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

2. CLÁUSULA SEGUNDA  DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

4. CLÁUSULA TERCEIRA  DA APROVAÇÃO DA MINUTA 

5. CLÁUSULA QUARTA  DO OBJETO 

ANEXO  III 
 

MINUTA DE CONTRATO 
CONTRATO Nº xxxxxxx/2023. 

 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE ALENQUER DO PARÁ, REPRESENTADO PELO 
(ÓRGÃO CONTRATANTE) E A EMPRESA 
(CONTRATADA). 

 
O MUNICÍPIO DE ALENQUER, representado pelo(a) (ÓRGÃO CONTRATANTE), com sede à (...) nº (...), 
Bairro (...), CEP: (...), inscrito no CNPJ/MF sob o nº (...), nesta cidade, doravante denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado por seu titular, Exmª. Srª. (...), (qualificação: nacionalidade 
e estado civil), portador do RG nº (...) e inscrito no Ministério da Fazenda sob o CPF nº (...), residente 
e domiciliado nesta capital, e de outro lado a empresa (RAZÃO SOCIAL), empresa com sede 
estabelecida à (...) nº (...), Bairro (...), CEP: (...), inscrita no CNPJ/MF sob o nº (...), doravante 
denominada CONTRATADA e neste ato representada por seu sócio-administrador/procurador 
(nome), (qualificação: nacionalidade, estado civil), portador do RG nº (...) e inscrito no Ministério da 
Fazenda sob o CPF nº (...), residente e domiciliado nesta capital, resolvem celebrar o presente 
CONTRATO Nº /2023, com fundamento na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações subsequentes, 
resultante do Pregão Eletrônico nº (...)/2023 e Proposta de Preços, consoante o Processo nº 
xxxxxx/2023-(órgão), mediante as cláusulas e condições que reciprocamente se outorgam e se 
obrigam: 

 

1.1. O presente Contrato será regido pelo disposto nas Leis Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/02, 
Decretos nº 8.538/15 e n.º 10.024/19 suas alterações posteriores, e demais legislações aplicáveis 
ao assunto. 

 

3. O presente contrato decorre de procedimento licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº XXX/XXXX, MENOR PREÇO GLOBAL, com fundamento na Lei nº 10.520/02, Decreto nº 10.024 
e subsidiariamente na Lei nº 8.666/93, aplicando, subsidiariamente, no que couber, outras 
legislações complementares, as quais amparam o presente contrato para todos os efeitos legais, 
independentemente de transcrição. 

 

4.1. A minuta deste Contrato foi aprovada pela Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal de 
ALENQUER/PA, nos termos do Parágrafo Único do art. 38, da Lei Federal nº 8.666/93. 
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6. CLÁUSULA QUINTA  DO FORNECIMENTO OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS/AQUISIÇÃO 

7. CLÁUSULA SÉTIMA  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8. CLÁUSULA OITAVA  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
INSUMOS E SERVIÇOS PARA ASSISTENCIA TECNICA AOS AGRICULTORES DO PROGRAMA 
TERRITÓRIOS SUSTENTAVEIS DE ALENQUER-PA, consoante com o quadro que segue: 

 
5.2. O preço total dos produtos acima listados é de R$ 0,00 (xxxxxxxxx). 

 

6.1. O regime de execução dos serviços/aquisição a serem executados pela CONTRATADA, os 
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no 
Termo de Referência e no Edital do Pregão Nº. XXX/2023. 
6.2. Será emitida à CONTRATADA, Ordem de Fornecimento Compra/Serviços, de acordo com a 
necessidade da Prefeitura Municipal de Alenquer/PA durante a vigência do Contrato, nos termos do 
caput do art. 64, da Lei Federal nº 8.666/93, de 21/06/93, sendo facultado ao CONTRATANTE adotar 
as providências a que se refere o § 2º do supracitado dispositivo legal. 
6.3. Não serão aceitos fornecimentos diferentes dos especificados no TR. 

 

São obrigações da PMA: 
7.1. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro 
das condições estabelecidas; 
7.2. Rejeitar o item cuja especificação não atenda aos requisitos mínimos constantes nos Anexos 
deste Edital; 
7.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio da comissão ou gestor, 
designado para este fim, de acordo com o art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93; 
7.4. Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva 
entrega do  item objeto deste  Edital e seus Anexos  e emissão  dos Termos de Recebimentos 

Provisório e Definitivo; 
7.5. Designar comissão ou servidor, para proceder à avaliação do item objeto deste Edital e seus 
Anexos a ser recebido; 
7.6. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes no 
item objeto deste Edital e seus Anexos, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 
7.7. Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para ajustes e/ou 
substituições do item objeto deste Edital e seus Anexos. 

 

São obrigações da CONTRATADA: 
8.1. Fornecer o objeto de acordo com os parâmetros estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
atendidos os requisitos e observadas às normas constantes neste instrumento; 
8.2. Colocar à disposição da PMA, os meios necessários à comprovação da qualidade do item, 
permitindo a verificação das especificações em conformidade com o descrito nos Anexos; 
8.3. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais 
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9. CLÁUSULA NONA  DA FISCALIZAÇÃO 

e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Edital e seus Anexos; 
8.4. Declarar, detalhadamente, a garantia do item cotado, contado a partir da data do recebimento 
definitivo; 
8.5. O prazo para sanar os óbices, compreendendo reparos e substituições do objeto, obrigando-se 
a reposição em perfeito estado de uso, que será no máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da solicitação efetuada; 
8.6. Disponibilização e fornecimento de todos os reparos e substituições necessários ao 
saneamento dos óbices ocorridos; 
8.7. Fornecer todos os equipamentos, os serviços, a mão de obra, o transporte e tudo o mais 
necessário à fiel execução do objeto licitado; 
8.8. Responsabilizar-se pela(s) garantia(s) do(s) produto(s), objetos da licitação, dentro dos padrões 
de certificação de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na 
legislação em vigor; 
8.9. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive aquelas com deslocamentos; 
8.10. Em nenhuma hipótese poderá veicular publicidade acerca do objeto adquirido pelo 
CONTRATANTE, sem prévia autorização; 
8.11. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela PMA, durante a vigência do 
contrato; 
8.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.13. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para os produtos em até 
25% (vinte e cinco por cento), nos termos do § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93; 
8.14.  

 nos termos da Resolução n° 11.536/2014-TCM. 
 

9.1. O objeto desta licitação será recebido por servidor designado ou comissão, na forma do art. 
15, §8º, da Lei Federal nº 8.666/93, nos prazos e nos termos estabelecidos no referido Termo de 
Referência, sendo atestados, mediante termo circunstanciado, e serão recebidos: 

a) Provisoriamente: no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade do 
objeto, com as especificações contidas no Termo de Referência, mediante a emissão do 
Termo de Recebimento Provisório; 
b) Definitivamente: no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
assinatura do Termo de Recebimento Provisório e após a verificação de sua compatibilidade 
com as especificações do objeto desta licitação, mediante a emissão de Termo de 
Recebimento Definitivo assinado pelas partes. 

9.2. O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades civil e penal da CONTRATADA. 
9.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não 
esteja de acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente de boa qualidade, 
bem como determinar prazo para substituição do produto eventualmente fora de especificação. 

9.3.1. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 
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10. CLÁUSULA DECIMA  DO PAGAMENTO 

11. CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA  DA ATESTAÇÃO DA NOTA FISCAL / FATURA 

convocatório e na proposta da CONTRATADA serão rejeitados parcialmente ou totalmente, 
conforme o caso, obrigando-se a CONTRATADA a repará-los ou substituí-los (por completo) 
no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

10.1. O preço ajustado será total, fixo e definitivo, expresso em moeda corrente do país. 
10.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias subsequentes ao fornecimento, mediante 
a apresentação da Fatura (Nota Fiscal) devidamente atestada e visada pelo setor competente, após 
conferência das quantidades e da qualidade do mesmo. 
10.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, por meio de ordem bancária junto à 
agência bancária indicada na declaração fornecida pelo licitante, contados do recebimento 
definitivo dos produtos e mediante a apresentação dos documentos fiscais legalmente exigíveis e 
devidamente atestados pelo servidor/Comissão de Recebimento. 
10.4. Será procedida consulta -  junto ao SICAF e a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT antes de cada pagamento a ser efetuado a CONTRATADA, para verificação das 
condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do 
processo próprio. Caso fique constatado o vencimento das guias de recolhimento do FGTS e da 
Previdência Social, a CONTRATADA deverá apresentar, no prazo constante da solicitação feita pela 
Administração, a sua regularização. 
10.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. 
(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. 
10.6. No caso de eventual atraso de pagamento por culpa comprovada da CONTRATANTE, o valor 
devido deverá ser acrescido de multa de atualização monetária financeira, apurados entre a data 
de vencimento da Nota Fiscal e a do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados 
a taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da 
seguinte fórmula: 
I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP 
Onde: 
I = Índice de Atualização Financeira 

TX = Percentual da Taxa de Juros de Mora Anual  6% / Ano VP = Valor da Parcela em atraso 
EM = Encargos Moratórios 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 
10.7. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente 
na PREFEITURA MUNICIPAL DE ALENQUER/PA-PA, em favor da CONTRATADA. Caso esse valor seja 
superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou 
judicialmente, se necessário. 
10.8. Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal/fatura, por culpa da 
CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á a contar da respectiva reapresentação. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13. CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA  DO PREÇO 

14. CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA  DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

15. CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Caberá ao titular do ÓRGÃO, ou servidor expressamente designado, a atestação das Notas 
Fiscais, Faturas e Recibos, objeto desta licitação, para efeito de pagamento. 

 

12.1. Os recursos orçamentários necessários ao adimplemento das obrigações por parte da 
Administração estão assegurados na seguinte funcional: 
Exercício 2021: 

 
As despesas para o exercício futuro correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em 
termo aditivo ou apostilamento. 

 

13.1. O valor do contrato é de R$ xxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 
13.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, serviços de consumo, seguro 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei Federal nº 
8.666/93. 

14.1.1. A CONTRATADA fica obrigada, a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado da contratação; 
14.1.2. As supressões resultantes de acordos celebrados entre os contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

14.2. A CONTRATANTE poderá solicitar modificações, acréscimos ou reduções no fornecimento dos 
produtos, objeto deste contrato, desde que, após consulta à CONTRATADA, as mesmas sejam 
consideradas viáveis. 
14.3. Se tais modificações ou alterações repercutirem no preço pactuado na Cláusula Décima 
Terceira ou no prazo da execução do contrato serão acordados ajustes apropriados, que deverão 
ser formalizados, através do Termo Aditivo, obedecendo ao prazo de convocação estipulado pela 

Administração, consoante o Art. 64 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

15.1. A CONTRATADA que, apresentar documentação falsa, não assinar o contrato ou instrumento 
equivalente, falhar ou frustrar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará sujeito às seguintes penalidades, segundo a 
extensão da falta cometida, em observância ao direito à prévia defesa: 

 
Ocorrência Penalidades que poderão ser aplicadas 
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Não assinar o Contrato, ou não retirar 
a Nota de Empenho, quando 
convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta. 

1. Impedimento de licitar com o Município de ALENQUER/PA pelo 
período de 2 (dois) anos. 
2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor registrado no Contrato, 
a juízo da Administração. 

 
Entregar o objeto fora do prazo 
estabelecido. 

3. Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o 
valor do produto não fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o 
vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada 
inexecução total ou parcial do objeto. 

 
Não efetuar a troca do objeto, quando 
notificado. 

4. Impedimento de licitar com o Município de ALENQUER/PA pelo 
período de 1 (um) ano. 
5. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de 
empenho. 

 
Substituir o objeto fora do prazo 
estabelecido. 

6. Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o 
valor do produto não substituído, limitada a 20 (vinte) dias. Após o 
vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada 
inexecução total ou parcial do objeto. 

 
Deixar de entregar 
documentação exigida neste Edital. 

7. Impedimento de licitar com o Município de ALENQUER/PA pelo 
período de 1 (um) ano. 
8. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de 
empenho/valor total estimado para o item. 

 
Não mantiver a proposta ou desistir 
do lance. 

9. Impedimento de licitar com o Município de ALENQUER/PA pelo 
período de 1 (um) ano. 
10. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta ou 
lance, a juízo da Administração. 

 
Comportar-se de modo inidôneo. 

11. Impedimento de licitar com o Município de ALENQUER/PA pelo 
período de 2 (dois) anos. 
12. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da 
contratação, a juízo da Administração. 

 
Fizer declaração falsa. 

13. Impedimento de licitar com o Município de ALENQUER/PA pelo 
período de 2 (dois) anos. 
14. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da 
contratação, a juízo da Administração. 

 
 

Apresentar documentação falsa. 

15. Impedimento de licitar com a Administração Pública pelo período 
de 5 (cinco) anos. 
16. Multa de 30% (trinta    por cento)    do valor 
do contrato/nota de empenho. 
17. Comunicar ao Ministério Público Estadual. 

 
 

Cometer fraude fiscal. 

18. Impedimento de licitar com a Administração Pública pelo período 
de 5 (cinco) anos. 
19. Multa de 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato/nota de empenho. 
20. Comunicar ao Ministério Público Estadual. 

Deixar de executar qualquer 
obrigação pactuada ou prevista em lei 
e no edital do presente pregão 
eletrônico, em que não se comine 
outra penalidade. 

21. Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, aplicada sobre 
o valor do instrumento contratual, limitada a 20 (vinte) dias. Após o 
vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada 
inexecução total ou parcial do objeto. 

 
Inexecução total. 

22. Impedimento de licitar com o Município de ALENQUER/PA pelo 
período de 2 (dois) anos. 
23. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA  DA RESCISÃO 

 

Inexecução parcial do objeto. 

24. Impedimento de licitar com a Prefeitura Municipal de 
ALENQUER/PA pelo período de 1 (um) ano. 
25. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a 
parte não executada. 

 

15.2. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
fornecimento dos produtos, a CONTRATANTE poderá proceder a rescisão unilateral do contrato, 
hipótese em que a CONTRATADA também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste 
Edital. 
15.3. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela 
CONTRATANTE ou cobradas diretamente da empresa penalizada, amigável ou judicialmente, e 
poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas nesta cláusula. 
15.4. A defesa a que alude o caput deste item deverá ser exercida pelo interessado no respectivo 
processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada 
de documentos e serem arroladas até 03 (três) testemunhas. 
15.5. Serão considerados injustificados, os atrasos não comunicados tempestivamente e 
indevidamente fundamentados, e, a aceitação da justificativa ficará a critério da CONTRATANTE que 
deverá examinar a legalidade da conduta da CONTRATADA. 
15.6. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo 
ÓRGÃO, conforme procedimento esboçado no subitem anterior, a CONTRATADA ficará isenta das 
penalidades mencionadas no subitem 15.1. 
15.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado 
de Fornecedores  SICAF, e no caso de impedimento de licitar e de contratar com a Administração 
Pública, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste 
Edital, seus anexos, e nas demais cominações legais. 

 

16.1. Constituem motivos para a rescisão a inexecução total ou parcial do Contrato, além das 
hipóteses legalmente previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo de outras 
disposições legais aplicáveis. 

16.1.1. Parágrafo primeiro - A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de 
procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. Assegura-se ao 
CONTRATANTE, no caso de rescisão culposa, sem prejuízo das sanções cabíveis, os direitos 
estabelecidos no art. 80 da Lei Federal nº 8.666/93. 
16.1.2. Parágrafo segundo - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

16.1.3. Parágrafo terceiro - Quando a rescisão ocorrer com base nos Incisos XII a XVII do art. 
78 da Lei Federal nº 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos  
prejuízos que houver sofrido, comprovados mediante processo administrativo, tendo ainda direito 
aos pagamentos devidos pelo fornecimento efetivado prestado em decorrência da a execução do 
Contrato até a data da rescisão. 
16.1.4. Parágrafo quarto - A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais 
acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA  DOS CASOS OMISSOS 

18. CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA  DA SUBCONTRATAÇÃO 

19. CLÁUSULA DÉCIMA-NONA  DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA  DA VIGÊNCIA 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA-PRIMEIRA  DO REGISTRO NO TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DO 
CONTRATO. 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA-SEGUNDA  DA PUBLICAÇÃO 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA-TERCEIRA  DO FORO 

causados ao CONTRATANTE, além das sanções previstas neste Instrumento. 
 

17.1. A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pelas Cláusulas 
Contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os Princípios da 
Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do Artigo 54 da Lei Federal 
nº 8.666/93, combinado com Inciso XII do Artigo 55 do mesmo diploma legal. 

 

18.1. Não será admitida a SUBCONTRATAÇÃO do objeto licitatório. 
 

19.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, desde que sejam observados 
pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

20.1. O presente contrato vigorará até o dia 31 de dezembro de 2021, a partir da sua assinatura. 
20.2. Este contrato poderá, por conveniência da Administração, ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos, em conformidade com o artigo 57, incisos I e II, da Lei 8.666/93. 

 
 

21.1. O presente Contrato deverá ser registrado no TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO, na data 
da publicação do seu extrato, conforme prescreve o art. 6°, inciso VII da Resolução nº 11.535/2014- 
TCM. 

 

22.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação deste Contrato, por extrato, no DIÁRIO OFICIAL 
DA UNIÃO, em observância aos prazos legais. 

 

23.1. As partes elegem o foro da Justiça do Estado do Pará, na cidade de Alenquer/PA, para dirimir 
quaisquer dúvidas que surgirem na execução do presente Instrumento. 
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, lavrou-se o 
presente Contrato em 03 (três) vias, para todos os fins de direito, sem rasuras ou emendas, na 
presença de 02 (duas) testemunhas. 
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Alenquer/PA, de de 2022. 
 
 
 
 
 
 

(órgão) 
CONTRATANTE 

 
 
 
 
 
 
 

(razão social) 
CONTRATADA 
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